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Resumo: Este artigo é o relato de uma pesquisa-ação vinculada à experiência de estágio 

supervisionado em escola pública do Distrito Federal. A pesquisa investigou as principais 

dificuldades dos alunos de Ensino Médio ao produzir textos e se propôs refletir sobre 

práticas pedagógicas que podem contribuir para o ensino de produção textual. Os dados 

analisados foram levantados durante  a rotina didático-investigativa de estágio 

supervisionado, que incluiu a supervisão da turma-alvo, a elaboração e aplicação de 

atividades, os encontros virtuais com os alunos, bem como discussões com a professora 

supervisora da turma de Ensino Médio, e a elaboração do planejamento de aula. A análise 

dos dados, por sua vez, foi realizada tendo como norte algumas noções e pressupostos do 

sociointeracionismo. As conclusões apontam para  quatro principais dificuldades gerais 

apresentadas nos processos de ensino-aprendizagem estudados, e indicam algumas  

práticas pedagógicas potencialmente produtivas. 

   

 

Palavras-chave: produção textual – sociointeracionismo – ensino médio – sequências 

didáticas.  

 

 

Abstract: This article is the account of a survey-action conducted through supervised 

internship experience in public school of the Federal District. The research investigated 

the main difficulties of high school students in producing texts and brought to light some 

pedagogical practices that can contribute to the teaching of textual production. The 

analyzed data were collected through the supervised internship routine, which included 

the supervision of the target class, the elaboration and application of activities, virtual 

meetings with students, as well as discussions with the class-holder teacher and the 

preparation of class planning. The analysis of the data, in turn, was carried out with as 

north some notions and assumptions of socio-interactionism. The conclusions indicate 

that there are four main difficulties presented by pupils; and that the pedagogical practices 

suggested in the article were efficient and contributed to the construction of the 

knowledge of the students of the target class. 
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1. Apresentação 
   

 

O presente artigo é o relato de uma pesquisa-ação vinculada à experiência de 

estágio supervisionado em escola pública do Distrito Federal. A pesquisa investigou as 

principais dificuldades dos alunos de Ensino Médio ao produzir textos e se propôs a 

refletir sobre práticas pedagógicas que podem contribuir para o ensino de produção 

textual. Os dados analisados foram levantados durante a rotina didático-investigativa de 

estágio supervisionado, que incluiu a supervisão da turma-alvo, a elaboração e aplicação 

de atividades, os encontros virtuais com os alunos, bem como discussões com a professora 

supervisora da turma de Ensino Médio, e a elaboração do planejamento de aula.  

Em razão disso, os objetivos primário da pesquisa foram: I) identificar as 

principais dificuldade dos alunos atualmente; II) investigar as possíveis causas dessas 

dificuldades; e ainda III) levantar sugestões que possam solucionar os problemas em 

questão.  

A análise dados, por sua vez, foi realizada tendo como norte algumas noções e 

pressupostos do sociointeracionismo. As conclusões apontam para quatro principais 

dificuldades gerais apresentadas nos processos de ensino-aprendizagem estudados, e 

indicam algumas práticas pedagógicas potencialmente produtivas. 

A pesquisa realizada contribui significativamente para a discussão na área, 

especialmente no que diz respeito ao ensino de Língua Portuguesa nas escolas de Ensino 

Médio, pois trata de um assunto ainda não explorado em sua totalidade. Além disso, a 

pesquisa constituiu uma tentativa de aliar a teoria e a prática, resultando em um artigo 

que possa gerar reflexão e instigar professores em exercício, professores em formação, 

pesquisadores, dentre outros interessados. Espera-se, portanto, que a pesquisa possa 

colaborar com os conhecimentos e trabalhos já existentes na área, ao mesmo tempo em 

que acrescenta novas informações de modo a tornar o tema ainda mais rico. 

 

 

 

 

 

 

 



 

2. Pressupostos Teóricos 

 

A pesquisa se justifica por versar sobre uma problemática que atinge alunos e 

professores não apenas no Distrito Federal, mas em todo o país. É inegável que exista uma 

relação conturbada entre o processo de produção textual e os jovens estudantes  do 

Ensino Médio, tanto em instituições de ensino da rede pública quanto em instituições da 

rede privada. Obviamente essa pesquisa não terá o poder de reconfigurar o sistema de 

ensino atual de forma a remodelar todo o processo de ensino-aprendizagem relativo à 

escrita de redações. Entretanto, investigar essa questão é de suma importância tendo em 

vista que o ensino da escrita, da forma como é concebido hoje, carrega consigo a 

dificuldade em tornar-se, de fato, um ensino efetivo e que desenvolva plenamente o 

estudante. 

 A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), documento oficial 

de âmbito nacional, estabelece que o Ensino Médio deverá consolidar, aprofundar e 

alargar as aprendizagens do Ensino Fundamental, ampliando a criticidade e a participação 

dos estudantes nos âmbitos do trabalho, dos estudos e da cidadania. Além disso, em 

concordância com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio de 2011 

(DCNEM/2011), a BNCC entende que o Ensino Médio deve trabalhar com a perspectiva 

de um grande contingente de jovens e adolescentes que possuem diferentes condições de 

existência e perspectivas de futuro desiguais; e que se faz necessário o reconhecimento 

de que as rápidas e fluídas transformações na dinâmica social contemporânea atingem 

diretamente as populações jovens e, portanto, suas demandas de formação. Nesse cenário 

repleto de fluidez e complexidade, as incertezas quanto às mudanças  no mundo do 

trabalho e nas relações sociais representam um grande desafio para a formulação de 

políticas e de propostas de organização curricular para a Educação Básica e, em especial, 

o Ensino Médio. Por isso, a escola contemporânea precisa estar comprometida com a 

educação integral dos estudantes e com a construção do seu projeto de vida. 

Na BNCC, a Língua Portuguesa está inserida como componente curricular da 

área de “Linguagens e suas Tecnologias”, e segundo a Base Nacional:  

“o foco da área de Linguagens e suas Tecnologias está na ampliação da 

autonomia, do protagonismo e da autoria nas práticas de diferentes 

linguagens; na identificação e na crítica aos diferentes usos das 

linguagens, explicitando seu poder no estabelecimento de relações; na 

apreciação e na participação em diversas manifestações artísticas e 

culturais; e no uso criativo das diversas mídias.” (BASE NACIONAL 



 

CURRICULAR COMUM, p.471) 

 

 O uso de palavras como “autonomia”, “protagonismo” e “autoria” denota 

que os alunos devem ser concebidos como sujeitos autônomos, protagonistas do 

aprendizado e autores de diferentes práticas de linguagem.  

 Ainda sobre a área de Linguagens, a Base Nacional (p.482) confere à área 

a responsabilidade de propiciar oportunidades para que o aluno consolide e amplie as 

habilidades de uso e de reflexão sobre as linguagens, tais como a escrita no componente 

de Língua Portuguesa. A área de Linguagens no Ensino Médio prioriza cinco campos de 

atuação, a saber: o campo da vida pessoal, o campo das práticas de estudo e pesquisa, o 

campo jornalístico-midiático, o campo de atuação na vida pública e o campo artístico. A 

finalidade dos campos de atuação é fazer com que os alunos vivenciem experiências 

significativas com práticas de linguagem em diferentes contextos, mídias e 

circunstâncias.  

 Aprofundando-se na área de Linguagens e suas Tecnologias, temos o 

componente curricular de Língua Portuguesa. Com relação a esse componente, a BNCC 

afirma que: 

“Cabe ao Ensino Médio aprofundar a análise sobre as linguagens e seus 

funcionamentos, intensificando a perspectiva analítica e crítica da 

leitura, escuta e produção de textos verbais e multissemióticos, e alargar 

as referências estéticas, éticas e políticas que cercam a produção e 

recepção de discursos, ampliando as possibilidades de fruição, de 

construção e produção de conhecimentos, de compreensão crítica e 

intervenção na realidade e de participação social dos jovens, nos 

âmbitos da cidadania, do trabalho e dos estudos.” (BASE NACIONAL 

CURRICULAR COMUM, p.498) 

 

 Além do citado, de acordo com a Base, é preciso intensificar o 

desenvolvimento de habilidades que possibilitem debate de ideias e o contato com o 

diverso. Esse desenvolvimento deve se basear na ética, no respeito e na rejeição dos 

discursos de ódio.  

 

 O componente de Língua Portuguesa, assim como os outros, possui 

habilidades que deverão ser desenvolvidas pelos alunos ao longo do Ensino Médio. Essas 

habilidades de Língua Portuguesa estão organizadas nos cinco campos de atuação social 

mencionados anteriormente. Cada campo de atuação possui expectativas de aprendizado 

e objetivos próprios, bem como gêneros textuais e práticas de linguagens que permitem 

os estudantes desenvolverem as habilidades concernentes ao campo de atuação em 



 

questão.  

 Outro importante documento oficial que vale destaque é o Currículo em 

Movimento da Educação Básica: Ensino Médio (BRASIL, 2018). O Currículo, adotado 

pela Secretaria de Educação do Distrito Federal, possui bases na Pedagogia Histórico-

Crítica e na Psicologia Histórico-Cultural, e defende que a escola deve dar lugar ao 

pluralismo de culturas e linguagens em detrimento da intolerância com a diversidade para 

que, dessa maneira, se favoreça a formação de uma sociedade multiletrada. Entenda 

sociedade multiletrada como: 

“[...]aquela em que homens e mulheres desempenhem práticas sociais 

letradas com propósitos culturais específicos de forma bem-sucedida e 

que entendam o papel que as diversas linguagens desempenham em 

diferentes esferas sociais (escolar, científica, artística, institucional 

etc.)” (CURRÍCULO EM MOVIMENTO, p.27) 
 

 Assim, a área de Linguagens se divide, no Currículo em Movimento, em 

3 dimensões: Multiletramentos, Criatividade e Movimento; Multiletramentos, 

Apreciação Estética e Ética; Multiletramentos, Ciência, Reflexão e Análise Crítica. Cada 

dimensão possui conteúdos a ser trabalhados a cada ano letivo (1º ao 3º),  de forma a 

favorecer determinadas práticas de linguagem. No que tange à produção textual, por 

exemplo, a dimensão de Multiletramentos, Criatividade e Movimento prevê que os alunos 

do 3º ano do Ensino Médio tenham contato com a leitura e produção de textos de diversos 

gêneros e tipos, como cartas, relatos, notícias; bem como a leitura, análise e produção de 

gêneros textuais, considerando as etapas de planejamento, produção e 

revisão(CURRICULO EM MOVIMENTO, 2018).  

 Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 2000), o estudo 

da língua materna na escola sinaliza para uma reflexão sobre o uso da língua na sociedade 

e na vida. Dessa maneira, não se trata apenas de os alunos aprenderem a escrever bem 

para o contexto escolar, mas escrever bem para todo o decorrer de suas vidas, ajudando-

os a exercer seus papéis de sujeitos e cidadãos. 

 Nota-se, portanto, que os documentos oficiais fazem recomendações que 

guiam o ensino da produção textual, e do componente Língua Portuguesa como um todo, 

na direção de um ensino crítico, participativo, colaborativo e autônomo. Busca-se a 

formação plena do indivíduo, oferecendo-lhe experiências capazes de desenvolver nesses 

indivíduos as habilidades e competências necessárias para a vida social e rompendo com 

o ensino tradicionalmente tecnicista.  

 A leitura é um recurso/mecanismo imprescindível para o ensino de 



 

produção textual. Estamos falando aqui sobre letramento, o uso competente da leitura e 

escrita nas práticas sociais. Sobre esse assunto, em especial sobre letramento escolar, 

ROJO (2004) afirma que a escolarização brasileira não forma leitores e produtores de 

textos proficientes e eficazes, ao contrário, em alguns casos essa formação é impedida.  

Ainda de acordo com a autora, a escola se limita a trabalhar práticas de leitura lineares e 

literais, num processo de repetição e revozeamento de falas e textos, tudo isso com a 

finalidade de cumprir um currículo pouco efetivo na vida prática do estudante. Em 

contraposição a essa postura das escolas, Rojo afirma que:  

“[...]ser letrado e ler na vida e na cidadania é muito mais que isso: é 

escapar da literalidade dos textos e interpretá-los, colocando-os em 

relação com outros textos e discursos, de maneira situada na realidade 

social; é discutir com os textos, replicando e avaliando posições e 

ideologias que constituem seus sentidos; é, enfim, trazer o texto para a 

vida e colocá-lo em relação com ela. Mais que isso, as práticas de leitura 

na vida são muito variadas e dependentes de contexto, cada um deles 

exigindo certas capacidades leitoras e não outras.” (p.2) 

 

 Neste sentido, em 2020, numa entrevista à ALAB - Associação de 

Linguística Aplicada do Brasil, Roxane Rojo salienta que o ensino de produção, 

compreensão e análise da língua deve ser focalizado na língua viva, ou seja, na língua em 

funcionamento, exercendo suas significações. Rojo comenta que os gêneros viabilizam 

sentidos, apreciações e significações, e defende que o trabalho com gêneros nas escolas, 

promovido pelos documentos oficiais, serve justamente para que se ensine e se pratique 

a língua viva.   

 Sobre o trabalho com gêneros,  Dolz; Noverraz; Schneuwly (2001) 

explicam que: 

 

“Quando nos comunicamos, adaptamo-nos à situação de comunicação. 

Não escrevemos da mesma maneira quando redigimos uma carta de 

solicitação ou um conto; não falamos da mesma maneira quando 

fazemos uma exposição diante de uma classe ou quando conversamos 

à mesa com amigos.” (p.97) 

 

 Os textos que produzimos, sejam eles escritos ou orais, são diferentes uns 

dos outros. Isso se dá porque produzimos textos em condições e contextos diferentes, 

embora existam circunstâncias que propiciem algumas regularidades (DOLZ; 

NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2001). É, portanto, de suma importância trabalhar 

diferentes tipos de gêneros em sala de aula.  

Apesar do desafio em se ensinar texto escrito e oral, temos importantes 

contribuições que nos ajudam a não cair no tradicionalismo e no tecnicismo 



 

mercadológico do ensino. Dolz, Noverraz e Schneuwly fazem uma importante 

contribuição no que se refere ao trabalho com gêneros: o procedimento de Sequências 

Didáticas. Esse procedimento diz respeito a um conjunto de atividades que trabalham, de 

forma sistemática, os diversos gêneros orais e escritos. As sequências didáticas têm o 

objetivo de conduzir os alunos a práticas de linguagens novas ou difíceis de dominar 

(DOLZ; NOVERRAZ; SCHNEUWLY, 2001). Além disso, algumas noções e 

pressupostos do sociointeracionismo e da Linguística Textual são muito bem vindos ao 

se tratar de ensino e processo de produção textual, e norteiam todo o desenrolar da 

pesquisa. Baseado nisso, vejamos inicialmente o conceito de texto. 

De acordo com Marcuschi (2008), o texto é o produto de uma ação linguística 

onde os limites são definidos com o mundo no qual ele surge e funciona. É um tecido 

estruturado, uma entidade de significação e de comunicação, bem como um objeto sócio-

histórico. Marcuschi adota ainda a noção de texto desenvolvida por Beaugrande (1997), 

que postula o texto como um evento comunicativo onde há convergência de ações 

linguísticas, sociais e cognitivas; o texto não configura como uma simples sequência de 

palavras, mas como um evento. No mesmo sentido, Koch (2006) diz que, na concepção 

interacional da língua, o texto é visto como o lugar próprio da interação e dos 

interlocutores, como sujeitos ativos que no texto se constroem e são construídos 

dialogicamente. Ainda para Koch (2000), a produção textual constitui uma atividade 

verbal que serve a fins sociais; é uma atividade interacional e consciente na qual o falante, 

em conformidade com as condições sob as quais o texto é produzido, empreende, tentando 

dar a entender seus propósitos ao destinatário, através da manifestação verbal. 

Dessa maneira, admite-se o texto como um objeto comunicativo, cognitivo e 

social que possibilita o evento da comunicação mediante a interatividade dos sujeitos 

atuantes. A interação é um aspecto indissociável da produção textual, tendo em vista que 

se requer interatividade na relação professor-aluno e no processo ensino-aprendizagem, 

bem como se requer interatividade – com o interlocutor e com os diversos contextos 

socioculturais – no processo de produção textual.  

A noção de texto está intimamente ligada com a de discurso - e não poderia ser 

o contrário, visto que são elementos complementares. Reportando-se ao trabalho de 

Antônia Coutinho, Marcuschi considera o discurso como o “objeto de dizer”, ou seja, o 

discurso está no plano do dizer, da enunciação. É um prática linguística associada à 

prática social historicamente situada. Por sua vez, o texto é o “objeto da figura”, está no 

plano da esquematização, da configuração. O texto é o observável, é um fenômeno 



 

linguístico empírico. Entre o discurso e o texto surge o gênero, que é um condicionante 

da atividade enunciativa. O gênero é uma prática social e prática textual-discursiva. 

Gêneros são modelos correspondentes a formas sociais reconhecíveis nas situações de 

comunicação em que ocorrem, segundo Coutinho (2004. apud MARCUSCHI,2008) 

Ainda segundo Marcuschi (2008), um texto é permeado por relações situacionais 

e co-textuais. As relações co-textuais identificam-se nos próprios elementos internos do 

texto, como anáforas, concordâncias e demais aspectos morfossintáticos; assim como nos 

aspectos enunciativos e semânticos. Já as relações situacionais se fazem entre o texto, sua 

situacionalidade ou inserção cultural, social, histórica e cognitiva. As relações 

situacionais são de extrema importância para a interpretação textual. Além disso, para 

que se haja textualidade é necessário: I) Entender o texto como um evento; um fato 

discursivo que só se torna texto quando alguém o processe em algum contexto. II) O texto 

situa-se num contexto sociointerativo e satisfaz condições que conduzem à produção de 

sentidos. III) Os elementos linguísticos se tornarão textos quando conseguir ser 

interpretado por alguém com experiência sociocomunicativa relevante para a 

compreensão.  

Para a textualidade, os aspectos cognitivos e discursivos são mais importantes 

que os aspectos puramente linguísticos/gramaticais. Conforme Marcuschi (2008): “A 

textualidade não depende, de um modo geral, da correção sintático-ortográfica da língua 

e sim da sua condição de processabilidade cognitiva e discursiva.” (p. 91) 

Ainda que o texto tenha seu papel cognitivo-histórico-social, quando se faz uma 

análise textual, é preciso ter em mente que os aspectos estritamente linguísticos, tais como 

a fonologia, a morfologia, a sintaxe e a semântica são imprescindíveis para o equilíbrio 

textual. Dessa forma, ao se trabalhar com a língua portuguesa o professor deverá se 

preocupar com os aspectos intrínsecos à aprendizagem das normas de boa-formação de 

sequências linguísticas, mas sem renunciar aos aspectos comunicativo, cognitivo e social 

mencionados anteriormente. Trata-se de um estudo em que se privilegia a variada 

produção e suas contextualizações na vida diária (Marcuschi, 2008). O autor dá atenção 

ainda a nove fatores de textualização, a saber: Coesão, Coerência, Intencionalidade, 

Aceitabilidade, Situacionalidade, Intertextualidade e Informatividade. Esses fatores são 

espécies de critérios que os textos, vistos que não são apenas um conglomerado de ideias 

e frases arbitrárias.  

Outro aspecto que o professor em sala de aula deve levar em conta é o que diz 

João Wanderley Geraldi sobre as atividades de escrita propostas em aula. Segundo o 



 

linguista, as atividades de escrita devem ser diversificadas, visto que não há razão e nem 

efetividade para que todos os alunos da turma estejam escrevendo sobre o mesmo tema, 

dentro do mesmo gênero e no mesmo momento (GERALDI, 2016). 

A avaliação da produção textual é outro elemento que, se feito da forma 

adequada, terá um papel fundamental na produção textual e no bom desempenho do 

aluno. Para o professor, a avaliação tem a função de reorientar a prática docente, 

revelando potencialidades e deficiências e oportunizando adaptações no ensino. Para o 

aluno, ao contrário do que se é praticado em muitas instituições, a avaliação não se define 

na simples correção gramatical do texto e na atribuição de uma nota. A avaliação precisa 

ser um mecanismo de construção de conhecimentos e de reflexão.  

O professor se esforçará em analisar e mostrar ao aluno não apenas falhas, mas 

também os pontos altos do texto. Deve se valorizar o trabalho do aluno, enxergando o que 

esse aluno realizou no texto e ajudando-o a concretizar aquilo que o professor gostaria 

que o texto fosse (COSTA VAL, 2009).  

A produção de um texto é um processo, e todo processo é realizado de forma 

contínua e/ou em fases. Logo, a produção textual possui fases e o papel do professor é o 

de atuar juntamente com o aluno em cada uma das fases do processo de produção de 

textos. O professor deve agir como um co-autor, concordando, discordando, 

questionando, perguntando e, dessa forma, se tornar um parceiro do aluno no momento 

da escrita. No trabalho de avaliação, é necessário considerar todo o conjunto de normas 

sociais que regem nosso comportamento verbal em cada situação e contexto interlocutivo 

(GERALDI, 1991). 

A avaliação corresponde à revisão do professor e a reescrita do texto pelo aluno. 

De acordo com Girotto (2004 apud BRANDÃO, 2006) é indispensável que o professor 

trabalhe a revisão e a reescrita com os alunos, de maneira que eles compreendam e 

incorporem o ato de retornar ao que foi escrito e revisar aquele escrito como parte do 

processo de produção textual. Desse modo, o professor fará com que o aluno adote uma 

concepção de  produção de texto que permita um processos construções e reconstruções 

daquilo que já foi escrito. A atividade de revisão e reescrita pode, inclusive, envolver mais 

de um aluno no processo, conforme lembramos dos trabalhos de Garcez (1998) que tratou 

da participação de colegas de classe na revisão dos textos uns dos outros.  

Sobre a prática da revisão e reescrita, Silva e Suassuna (2017) sustentam que:   

“[...]se entendemos que a avaliação de textos deve ter como finalidade 

o desenvolvimento das habilidades de escrita do aluno, devemos 



 

superar a prática comum nas escolas de apenas mostrar o erro, e 

incentivar alunos e professor a refletir – juntos – sobre os diversos 

conhecimentos necessários à inserção do aluno nas diferentes práticas 

discursivas.” (p. 240/241)  
 

Embora tenhamos ótimas colaborações para que possamos ter um ensino mais 

eficiente e de qualidade, muitas escolas ainda abordam a atividade de produção textual 

de uma forma distinta do que foi comentado nos parágrafos anteriores. O ensino de 

produção de textos nas escolas é exageradamente focalizado nos aspectos estruturais da 

língua, e não dá a devida relevância e assistência aos aspectos contextuais e de sentido. 

A produção textual não pode ignorar o contexto social, cultural e político que 

rodeia o aluno e a escola. É necessário aliar a estrutura da língua portuguesa – com seus 

artigos, pronomes, conectivos e verbos – ao contexto de escrita, ao repertório cultural do 

aluno, dentre outros fatores. Não se trata aqui de formar escritores prontos a escrever best-

sellers contemporâneos, mas sim de formar cidadãos capazes de exercer sua cidadania a 

partir de diferentes formatos e situações de escrita. 

Certamente os alunos que estão no Ensino Médio apresentam muitas 

dificuldades em elaborar textos. Dificuldades essas que possuem naturezas e causas 

distintas. Portanto, se faz necessário um estudo acerca dos obstáculos que se opõem ao 

desenvolvimento dos estudantes, afinal, ao assumirmos a posição de docentes, nos 

tornamos mediadores do conhecimento, e responsáveis por identificar o fracasso escolar 

e garantir o efetivo aprendizado dos discentes (CURRICULO EM MOVIMENTO, 2018). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3. Processos Metodológicos  

 

A pesquisa teve como ponto de partida uma experiência de estágio 

supervisionado realizado, entre setembro e dezembro de 2020, no Centro de Ensino 

Médio Elefante Branco (CEMEB), localizado no Plano Piloto, em Brasília.  Na prática 

de estágio, tive a oportunidade de auxiliar uma das professoras de Língua Portuguesa; 

bem como pude fazer novas reflexões, que levaram ao tema desse artigo. A pesquisa 

ocorreu em uma turma de 3º ano de ensino médio, que tinha como professora titular de 

Língua Portuguesa quem chamaremos aqui de Professora X.  

Para entender o que se requer das aulas de Língua Portuguesa na escola pública, 

e em especial do momento de produção textual, foi feita uma pesquisa documental na 

Base Nacional Comum Curricular, diretriz educacional de nível nacional; no Currículo 

em Movimento do Ensino Médio, diretriz educacional de nível regional; e no Currículo 

de Língua Portuguesa do CEMEB, diretriz educacional de nível local.  

Aliada à pesquisa documental, também foi realizada uma revisão bibliográfica 

da literatura a respeito de produção textual no ensino médio, em que se focalizou alguns 

pressupostos sociointeracionistas. 

Por fim, foi feita uma pesquisa-ação juntamente com os alunos. Na pesquisa-

ação, além das práticas de estágio foram realizadas intervenções com a turma e momentos 

de conversa com a Professora X e alguns alunos da turma-alvo. 

Dessa maneira, a pesquisa possuiu caráter qualitativo e lidou com os dados 

gerados juntamente com as pessoas entrevistadas e com minhas impressões durante a 

prática de pesquisa-estágio. Portanto, os resultados dessa pesquisa, assim como os 

objetivos e perguntas respondidas se referem, de forma contextualizada e específica, à 

turma-alvo e às práticas de ensino relacionadas a essa turma em questão. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

4. Os documentos oficiais – BNCC e Currículo em Movimento 

A Educação Básica possui a Base Nacional Comum Curricular como documento 

norteador. Este documento de caráter normativo estabelece as aprendizagens essenciais 

que todos os alunos devem desenvolver ao longo das diversas etapas e modalidades de 

ensino. Por ser uma referência nacional para a elaboração dos currículos dos sistemas de 

ensino dos entes federativos, a BNCC contribui para o alinhamento de políticas e ações 

adequadas para o pleno desenvolvimento da educação. Assim, a Base Nacional tenta 

superar a fragmentação das políticas educacionais, melhorar a qualidade do ensino e 

fortalecer a colaboração entre as esferas do governo.  

A Base Nacional busca o desenvolvimento de dez competências gerais. As 

competências mobilizam conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver 

situações da vida cotidiana, do exercício pleno da cidadania e do mundo do trabalho. 

Dentre as competências gerais, vale destacar a utilização de diferentes linguagens; a 

compreensão, utilização e criação de tecnologias digitais de informação e comunicação 

nas diversas práticas sociais; e a argumentação com base em fatos, dados e informações 

confiáveis, a fim de negociar e defender ideias e pontos de vista.  

Observando a Base Nacional Comum Curricular, destaca-se que o componente 

curricular de Língua Portuguesa deverá ser oferecido nos três anos letivos do Ensino 

Médio. As aprendizagens essenciais definidas na BNCC estão organizadas em áreas do 

conhecimento e, para cada área, são definidas competências específicas. Relacionadas às 

competências, temos descritas habilidades a ser desenvolvidas pelos alunos. Além das 

habilidades “gerais”, há também habilidades específicas de Língua Portuguesa.  

A área de Linguagens tem a incumbência de criar oportunidades para a 

consolidação e a ampliação das habilidades de uso e de reflexão sobre as diferentes 

linguagens, como a linguagem verbal, que é objeto do componente de Língua Portuguesa. 

Esta área possui seis competências específicas, dando destaque à compreensão das 

línguas como fenômeno político, histórico, cultural, social, variável, heterogêneo e 

sensível aos contextos de uso; e à compreensão  do funcionamento das diferentes 

linguagens e práticas culturais (artísticas, corporais e verbais) e mobilização desses 

conhecimentos na recepção e produção de discursos nos diferentes campos de atuação 

social e nas diversas mídias, para ampliar as formas de participação social, o 

entendimento e as possibilidades de explicação e interpretação crítica da realidade e para 



 

continuar aprendendo.  

No que se refere à Língua Portuguesa, a BNCC determina que cabe ao Ensino 

Médio aprofundar a análise sobre as linguagens e seus funcionamentos, intensificando a 

perspectiva analítica e crítica da leitura, escuta e produção de textos verbais e 

multissemióticos, e alargar as referências estéticas, éticas e políticas que cercam a 

produção e recepção de discursos, ampliando as possibilidades de fruição, de construção 

e produção de conhecimentos, de compreensão crítica e intervenção na realidade e de 

participação social dos jovens, nos âmbitos da cidadania, do trabalho e dos estudos. Além 

disso, as práticas contemporâneas de linguagem ganham destaque nesta etapa de ensino. 

A BNCC promove, ainda, o desenvolvimento de habilidades relativas ao trato com a 

informação e a opinião, observando a veracidade e confiabilidade de informações e a 

validade e força dos argumentos, bem como o respeito, a ética e a rejeição aos discursos 

de ódio. E, por fim, os eixos de integração para o Ensino Médio são as práticas de 

linguagem, a saber: leitura, produção de textos, oralidade (escuta e produção oral) e 

análise linguística/semiótica. 

Campos de atuação social foram definidos pela BNCC como forma de 

contextualizar as práticas de linguagem. Assim, cada campo social abrange diferentes 

práticas de linguagens e as atividades relacionadas a essa prática. Como exemplo, no 

campo de atuação jornalístico-midiático, espera-se que o aluno seja capaz de identificar 

diferentes pontos de vista, avaliar argumentos utilizados e posicionar-se em relação aos 

diferentes argumentos de forma ética. Neste campo, privilegia-se gêneros relacionados 

com o relato de informações e com opiniões. 

As habilidades de Língua Portuguesa estão organizadas nos cinco campos de 

atuação social, já nomeados neste artigo. Além disso, é possível que uma habilidade esteja 

associada a mais de um campo de atuação. Por exemplo, os Direitos Humanos e a 

pesquisa perpassam por todos os cinco campos de atuação social.  

Os currículos e a BNCC possuem papéis complementares, assegurando as 

aprendizagens essenciais definidas para cada etapa da Educação Básica. A Base Nacional 

estabelece diretrizes gerais; os currículos, por sua vez, adequam essas diretrizes à 

realidade local dos estabelecimentos de ensino.  

O currículo adotado pela Secretaria de Educação do Distrito Federal é o 

Currículo em Movimento (CM). O CM é dividido em áreas de conhecimento, e cada área 



 

possui seus objetivos e sua matriz curricular. A área de Linguagens reforça o caráter 

sociointerativo do currículo e estabelece que a linguagem é um modo de interação social 

com o qual atuamos e agimos no mundo, modificando-o e sendo modificados por ele. 

Além disso, a linguagem possui um caráter situado e contextualizado. O CM também 

determina que o pluralismo cultural e semiótico deve ter destaque nas escolas, 

favorecendo a formação de uma sociedade multiletrada.  

A área de Linguagens tem como objetivo a sistematização de aprendizagens 

relacionadas à pesquisa, seleção e validade de informações, análise, síntese, 

argumentação, negociação de significados, apreciação estética e cooperação.  

A Matriz Curricular de Linguagens para o 3º Ano é dividida em três dimensões: 

Multiletramentos, Criatividade e Movimento; Multiletramentos, Apreciação Estética e 

Ética; Multiletramentos, Ciência, Reflexão e Análise Crítica. Neste artigo, comentaremos 

apenas as atividades relacionadas à leitura e produção textual.  

Na dimensão dos Multiletramentos, Criatividade e Movimento, são trabalhados 

conteúdos que favorecem práticas sociais marcadas pelas diversas linguagens, mídias e 

tecnologias que refletem a dinamicidade da contemporaneidade.  Aqui, leva-se em 

consideração os gêneros textuais escritos, orais, visuais e multimodais presentes nos 

âmbitos cotidianos e nos contextos de uso artístico, literário, jornalístico, publicitário, 

institucional e de entretenimento. As atividades em destaque nesta dimensão são: 1) 

Produção, restauração e leitura de textos escritos e multimodais em diversos domínios / 

esferas, gêneros e suportes (carta argumentativa, relato, resenha crítica, editorial, 

reportagem, notícia, texto publicitário, artigo de leis, instruções, artigo de opinião e 

outros); 2)  Construção de sentidos (aspecto verbal e papel temático); 3) Leitura e estudo 

da estruturação de gêneros textuais de predominância dissertativa e expositiva; e 4) 

Leitura, análise e produção de gêneros textuais orais (resenha, opinião), considerando as 

etapas de planejamento, produção e revisão.  

Na dimensão dos Multiletramentos, Apreciação Estética e Ética, os conteúdos 

trabalhados devem favorecer as práticas sociais de natureza artística e estética. Aqui, os 

alunos serão colocados em contato com a literatura, a filosofia e com os recursos de 

composição textual. As atividades de destaque são:  1) Concepções filosóficas e estéticas 

na Literatura; Pré-Modernismo, Modernismo Português e Brasileiro; 2) Leitura de autores 

representativos da literatura de língua portuguesa (Brasil, Portugal e África); 3) Figuras 

de linguagem na composição de sentidos de textos diversos; 4) História da Arte: 



 

Modernismo/ Vanguardas Históricas, Expressionismo, Fovismo, Cubismo, Futurismo, 

Abstracionismo; 5) Arte no Brasil: Modernismo Brasileiro, Semana de Arte Moderna de 

1922, Antropofagismo, Movimento Pau-Brasil, Abstracionismo, Concretismo e 

Neoconcretismo, Arte conceitual, Arte contemporânea no Brasil e no Distrito Federal. 

Já na dimensão dos Multiletramentos, Ciência, Reflexão e Análise Crítica, serão 

trabalhados conteúdos que promovem a reflexão sobre as diversas linguagens em 

contexto de práticas sociais textuais, discursivas e artísticas. Aqui, se enfatiza o caráter 

heterogêneo das línguas. Os conteúdos trabalhados são: 1) Aspectos metodológicos de 

análise e pesquisa linguística; 2) Discussão e análise de questões linguísticas; 3) 

Hipercorreção; 4) Ortografia e acentuação; 5) Papel dos sinais de pontuação na 

construção dos sentidos; 6) Análise linguística: morfossintaxe do período simples e do 

período composto; 7) Concordância verbal e nominal (regras, variação, fator de coesão); 

e 8) Estudo comparativo de obras do passado e contemporâneas. 

 

5. Panorama da experiência de estágio 

A pesquisa ocorreu concomitantemente à experiência de estágio supervisionado, 

o que possibilitou meu trabalho como docente-pesquisador. O estágio foi realizado no 

Centro de Ensino Médio Elefante Branco, em Brasília; em uma turma de 3º ano, tendo a 

Professora X como professora-supervisora.  

Devido à pandemia de Covid-19, a Secretaria de Educação do Distrito Federal 

adotou o ensino remoto. Portanto, é necessário ressaltar que todo o trabalho de estágio e 

a pesquisa, bem como a obtenção de dados, as análises e os resultados foram concebidos 

de forma remota. O ensino remoto mudou drasticamente a forma de dar aula e conduzir 

o processo ensino-aprendizagem. Logo, essa nova forma de ensinar refletiu no interesse 

dos alunos, bem como no trabalho pedagógico dos professores. Ainda assim, a pesquisa 

se desenrolou conforme planejada e obteve resultados proveitosos.  

O estágio supervisionado iniciou-se em outubro/2020, quando tive o contato 

inicial com a turma. Logo de início, a Professora X me apresentou seu planejamento e 

indicou atividades que ficariam sob minha responsabilidade.  

O planejamento inicial consistia em trabalhar, primeiramente, a tipologia 

dissertativa-argumentativa. Para isso, seria realizada 1) a explanação da tipologia; e 2) a 



 

aplicação da proposta de redação (gênero “carta de solicitação”). Em um segundo 

momento, as redações seriam devolvidas aos alunos com as devidas marcações de desvios 

gramaticais e abordaríamos a coesão textual. Neste tópico, voltaríamos a dar uma aula 

expositiva sobre coesão textual e proporíamos outra escrita de redação (gênero “carta de 

reclamação”). Por último, em um terceiro momento, as redações produzidas 

anteriormente seriam novamente devolvidas apenas com as marcações dos desvios 

gramaticais e abordaríamos a construção de argumentos e os contextos de avaliação. 

Novamente, faríamos uma explicação prévia do conteúdo e proporíamos uma 3ª redação, 

dessa vez, com o gênero “dissertação tipo Enem”.  

Nota-se, portanto, que o planejamento inicial se apoiou numa ideia de ensino 

baseada na mera transmissão e recepção de conteúdo. Além disso, o processo de escrita 

ocorreria de forma pragmática, pois os alunos iriam apenas decorar as características dos 

gêneros e repeti-las de forma trivial. Dessa maneira, não haveria construção de 

conhecimentos, apenas repetições.  

A justificativa da Professora X para esse planejamento foi a de que era o mais 

viável a se fazer frente ao pouquíssimo tempo hábil que tínhamos e a grande quantidade 

de conteúdo que havia de ser passada aos alunos.  

Todavia, devido à falta de interesse dos alunos e como forma de adequar o ensino 

à realidade deles e da situação de ensino remoto, mantendo a qualidade, a Professora X 

decidiu abrir mão do planejamento inicial e elaborar um novo planejamento, que levasse 

em conta o real aprendizado, ainda que deixasse de lado alguns conteúdos, em tese, 

obrigatórios.   

Com mudança no planejamento, as atividades também mudaram. O foco na 

tipologia dissertativa-argumentativa permaneceu, porém, ao invés de escrevermos três 

diferentes redações, de diferentes gêneros e temas, voltamos nossa atenção a uma única 

redação. Essa redação adotou o gênero “dissertação tipo Enem” e foi elaborada uma 

proposta de redação com a mesma complexidade das redações do Exame Nacional. Após 

os alunos escreverem a 1ª versão do texto, conferimos as redações e fizemos indicações 

de melhoria dos aspectos gramaticais, coesivos e argumentativos. Enviamos os textos de 

volta aos alunos e, após um prazo razoável para a reescrita, recebemos a 2ª versão dos 

textos.  

Houve uma notável melhora na qualidade das redações após a reescritura. Além 



 

disso, foi possível constatar que as correções e melhorias realizadas pelos alunos não se 

deram de forma banal, apenas para melhorarem suas notas. Os alunos que se dispuseram 

a fazer a reescritura demonstraram consciência e entendimento das melhorias que 

estavam sendo propostas na ocasião. 

Embora tenhamos adaptado o planejamento e conseguido realizar o ensino de 

forma satisfatória, o resultado poderia ter sido ainda melhor se, desde o início do ano 

letivo, os alunos fossem conduzidos a compreender o processo de produção textual, suas 

fases, seus elementos e suas funções, ao invés de simplesmente acumular diversas 

tipologias e gêneros sem o devido aprofundamento. Apesar disso, no que foi possível, a 

Professora X se empenhou para que os alunos trabalhassem algumas das etapas de 

produção textual, como o planejamento e a reescritura.  

 

6. O processo de escrita em sala de aula remota 

O ensino remoto trouxe algumas peculiaridades para o ensino nas instituições 

públicas e, consequentemente, para minha pesquisa. Tendo em vista o distanciamento 

entre mim e os alunos, algumas situações de ensino e pesquisa foram desafiadoras. Foi 

necessário pensar um planejamento que oferecesse um ensino de qualidade para os alunos 

da turma-alvo e que me permitisse realizar a pesquisa e obter resultados satisfatórios. 

Dessa maneira, foram necessários alguns momentos de ambientação com as plataformas 

de ensino virtuais e as plataformas de comunicação. 

Mesmo com essa situação especial causada pelo ensino remoto, foi possível 

planejar e executar práticas pedagógicas com vistas ao ensino de produção de textos.   

O processo de produção textual conduzido por mim e a Professora X levou em 

conta três fases: I) Planejamento da redação; II) Escrita; III) Reescrita. No planejamento, 

esperou-se que os alunos pesquisassem sobre o tema e a proposta solicitada. Era o 

momento de buscarem opiniões, fatos e de alimentarem seus repertórios. Entretanto, o 

período de planejamento foi bastante curto e insuficiente.  

Na etapa de escrita, os alunos puderam escrever seus textos baseados no tema 

proposto, a saber: “Devem ser impostos limites às manifestações artísticas?”. As redações 

foram feitas tanto em formato digital quanto no formato manuscrito. Após eu receber os 

textos, os alunos receberam minhas indicações de melhoria e os meios para se chegar a 



 

tais melhoras. Em virtude de o gênero da redação ter sido uma dissertação no modelo do 

ENEM e atendendo ao pedido da Professora X, minhas avaliações e indicações foram 

feitas com base nas 5 competências avaliativas das redações do ENEM. Dessa maneira, 

fiz comentários referentes a cada competência e orientei como os alunos poderiam 

aprimorar cada uma delas.   

No momento da reescrita, os alunos tiveram em mãos seus textos e as minhas 

orientações pontuais e individuais. Assim, puderam ler e entender as orientações e fazer 

a reescrita dos textos.  

Daqui em diante, analisaremos quais dificuldades os alunos da turma-alvo 

manifestaram e quais podem ser as causas dessas dificuldades. Posteriormente veremos 

algumas abordagens e noções sociointeracionistas que podem colaborar com a prática 

docente e com o processo de produção textual.  

Através das minhas percepções durante a experiência de estágio e do relato da 

Professora X e de alguns alunos da turma-alvo, concluí que as principais dificuldades 

enfrentadas foram: 1) Problemas no uso e articulação de argumentos. Alguns alunos 

demonstraram grandes dificuldades em selecionar argumentos válidos e legítimos para 

apoiar suas teses. Alguns textos confundiam as diferenças entre opinião e fato; outros, 

baseavam suas argumentações no senso comum ou em informações difíceis de ser 

constatadas. Além disso, algumas produções textuais apresentaram argumentação 

contraditória, onde a introdução levantava uma tese e os argumentos usados ao longo do 

texto invalidavam a tese levantada. Essa dificuldade em argumentar pode ser justificada 

pela falta de prática dos alunos em debater e argumentar. Em uma conversa, os alunos 

relataram que, no ensino presencial, era bem comum que os professores promovessem 

debates e mesas redondas, situações em que os alunos precisariam utilizar suas 

capacidades argumentativas, cognitivas e de interlocução. Já no ensino remoto que está 

sendo ministrado, as situações propicias para se debater e argumentar são bastante 

escassas. Ressalta-se também que, em textos que exigiam um menor grau de 

argumentação, como as cartas argumentativas, também se notou alguma dificuldade em 

argumentar.  2) Repertório sociocultural escasso. Novamente, ao conversar com alguns 

dos alunos e fazer a pergunta “o que vocês acham mais difícil ao escrever redações?”, 

algumas respostas que obtive foram “não sei o que escrever”; “não tenho mais o que 

falar sobre tal assunto”; e “entendo pouco sobre determinado tema”. Essas respostas 

demonstraram que o repertório sociocultural dos alunos, ou seja, o conhecimento de 



 

mundo, de informações e de áreas do conhecimento, é bastante reduzido. Entretanto, essa 

dificuldade não se baseia totalmente na falta de leitura por parte dos alunos. Muito se 

deve ao fato de que os alunos estão aptos a fazer pesquisas pontuais sobre os temas 

propostos e não conseguem estabelecer relações e familiaridades entre os assuntos que 

estudam, exploram e debatem. 3) Desvios da norma padrão e problemas no uso de 

recursos coesivos. Observou-se alguns desvios da norma padrão, no entanto, o que chama 

atenção é que a maior parte dos desvios correspondiam ao uso indevido das vírgulas. Com 

relação aos recursos coesivos, foram encontradas conjunções empregadas fora de seu 

sentido original, bem como a repetição de uma mesma conjunção, demonstrando que o 

aluno apenas decorou essas conjunções ao invés de entender sua função e seu significado. 

A tendência tradicionalista de separar o ensino de gramática do ensino de produção 

textual é uma das razões desse tipo de problema. Quando ensinamos ao aluno algum 

elemento da sintaxe, mas sem contextualizarmos aquele ensino ou não fazemos com que 

o aluno coloque aquele ensinamento em prática através do texto, ele certamente terá 

dificuldade em construir seu conhecimento e ficará dependente de decorebas e 

memorizações. E, por último, 4) complicações provenientes da falta de revisão textual. 

Como os alunos não tinham o hábito de revisar seus textos, tampouco eram motivados a 

fazê-lo, diversas produção textuais apresentavam equívocos e sinais da falta dessa 

revisão. Era comum encontrar textos com palavras repetidas, erros de ortografia, ausência 

de pontuação, entre outros. Além disso, a maioria dos textos foram escritos em meio 

digital, o que agravou os casos de erros de digitação e estruturação das redações.   

Diante disso, é fundamental refletir sobre a prática docente e buscar formas de 

superar essas e outras dificuldades, seja no ensino presencial ou no ensino remoto.  

Primeiramente, é inevitável reparar que ainda hoje são os vestibulares e exames 

que condicionam a educação e não o contrário. O ensino é refém daquilo que as provas 

de massa cobram e esperam que os candidatos apresentem. Não raro encontramos 

professores que treinam seus alunos para realizarem uma determinada prova ao final do 

período letivo, e acabam por deixar em segundo plano a formação plena daquele aluno. 

A educação deve atribuir autonomia e protagonismo ao estudante; ele deve ser o ponto 

central do processo ensino-aprendizagem. Além disso, a educação deverá formar 

cidadãos plenos e capazes de desempenhar seus papéis sociais e políticos. No entanto, 

esse papel da educação fica comprometido quando, por exemplo, algumas escolas 

ofertam um ensino que objetive primeiramente o desempenho em provas e vestibulares 



 

e, em segundo lugar, a real construção do conhecimento e das experiências dos 

educandos. Embora tenhamos hoje conceitos e uma prática pedagógica mais voltada ao 

sociointeracionismo e à construção do conhecimento, ainda nos deparamos com algumas 

ações mais tradicionalistas e tecnicistas.  

Apontar as características de uma tipologia ou gênero textual e em seguida pedir 

que o aluno escreva sobre um tema arbitrário; “corrigir” as redações do aluno apenas 

evidenciando os desvios gramaticais e atribuindo uma nota descontextualizada; e 

requisitar grandes quantidades de redações, com o objetivo de suspostamente treinar o 

aluno, são práticas comuns do ensino tradicionalista. No entanto, esse formato de trabalho 

pedagógico impede o real aprendizado dos alunos.  

Observemos uma situação em que um professor pede para que a turma escreva 

um texto argumentativo, com um tema escolhido ao acaso, em 50 minutos. Após a escrita, 

o professor lê as redações e faz correções apenas quanto aos aspectos gramaticais e atribui 

uma nota ao aluno, que não sabe quais são os critérios de correção e sequer entende o que 

deverá ser corrigido. Certamente as redações não tiveram o sucesso desejado pelo 

professor. É necessário ter em mente que a produção textual deverá ser feita em etapas. É 

de suma importância ter um momento prévio de preparação e discussão sobre o tema; os 

alunos devem saber o que vão escrever, para quem vão escrever e que posição eles, como 

autores do texto, deverão adotar. Além disso, uma correção que privilegie apenas os 

aspectos gramaticais desconsidera e negligência todos os outros processos intelectuais 

que o aluno usou ao produzir o texto. O professor deverá olhar para os elementos de 

textualização: coesão, coerência, intencionalidade, aceitabilidade, situacionalidade, 

intertextualidade e informatividade; e ajudar o aluno a melhorar esses aspectos. O 

professor deverá, ainda, fazer com que o aluno enxergue as melhorias que o seu texto 

pode ter, e deve oferecer a esse aluno os recursos necessários para que ele modifique seu 

texto. Dessa forma, a reescrita de um texto é uma etapa crucial da produção textual.  

O trabalho de produção textual em sala de aula exige que o professor consiga 

conduzir os alunos ao longo das etapas de produção e promover a articulação dos diversos 

gêneros que deverão fazer parte das aulas. Para que isso ocorra, pode-se utilizar as 

sequências didáticas. Uma sequência didática consiste em: 1) Apresentar a situação de 

escrita ao aluno; 2) Promover a produção inicial; 3) Realizar a lapidação do texto por 

meio de módulos; 4) Promover a produção final. Além disso, as sequências didáticas 

possibilitam a avaliação formativa, colaborando para a construção do conhecimento. 



 

A apresentação da situação tem o objetivo de expor aos alunos o que se espera 

da produção final. Esta etapa corresponde à fase de planejamento do texto, momento em 

que se define o gênero que será adotado no texto, a quem se dirigirá o texto, entre outras 

informações importantes para que o aluno se situe e entenda bem o que lhe é pedido. É 

também neste momento que se deve preparar os conteúdos do texto que será produzido, 

aumentando o conhecimento dos alunos acerca dos temas e assuntos que serão abordados. 

É o momento de fornecer aos alunos todos os meios, recursos e conhecimentos 

necessários para o trabalho de escrita.  

Na produção inicial, os alunos escreverão um texto que, por sua vez, mostrará 

ao professor e aos próprios alunos se o que foi exposto na apresentação da situação  foi, 

de fato, compreendido por todos. É na produção inicial que o professor poderá identificar 

as potencialidades e as deficiências no texto dos alunos. Logo, a sequência começa 

mostrando o que ainda é necessário trabalhar com os alunos, visto que a primeira 

produção geralmente é um texto simplificado e em via de ser melhorado.  

Os módulos são os momentos em que se trabalham os problemas que surgiram 

na primeira produção e se dá aos alunos as ferramentas necessárias para superar tais 

problemas. O texto é um processo complexo que possui vários níveis de funcionamento 

e, por isso, a sequência didática trabalha com problemas relativos a esses vários níveis. 

Assim, existem quatro níveis principais que poderão ser trabalhados nos módulos, a 

depender da necessidade: 1) Representação da situação de comunicação. O estudante 

deverá aprender a que pessoa se destina o texto; qual a finalidade do texto; e qual será sua 

própria posição como autor. 2) Elaboração dos conteúdos. O estudante deverá saber como 

pesquisar, elaborar ou produzir conteúdos. Essas técnicas vão depender da função e do 

gênero do texto. 3) Planejamento do texto. O estudante deverá estruturar o texto segundo 

a finalidade que se deseja alcançar. 4) Realização do texto. O estudante deve escolher os 

meios de linguagem mais eficazes para seu texto: vocabulário apropriado, sintaxe e 

semântica adequadas, organizadores textuais para estruturar o texto ou inserir 

argumentos. 

Os módulos deverão apresentar variadas atividades e exercícios que articulem 

leitura/escrita e oralidade/escrita. Existem três categorias de exercícios que podem ser 

aplicados: 1) Atividades de observação e análise de textos. Essas atividades podem ser 

realizadas a partir de um texto completo ou parcial; elas podem comparar vários textos 

de um mesmo gênero ou de gêneros diferentes, com a finalidade de evidenciar certos 



 

aspectos do funcionamento textual. 2) Tarefas simplificadas de produção textual. Tarefas 

como reorganizar o conteúdo de uma narração para um texto explicativo; inserir uma 

parte que falta num dado texto; revisar um texto a partir de critérios bem definidos; etc. 

Essas tarefas permitem que os estudantes se concentrem em alguns aspectos mais 

específicos de um texto. 3) Elaboração de uma linguagem comum. Esse trabalho é 

realizado ao longo de toda a sequência didática e, principalmente, no momento da 

elaboração dos critérios explícitos para a produção textual.  

Realizar os módulos permite que os alunos construam progressivamente 

conhecimentos acerca do gênero textual.   

A sequência didática é finalizada com a produção final. Essa escrita final dá a 

possibilidade de os estudantes colocarem em prática o que foi aprendido em cada módulo 

e finalizarem a proposta de produção textual.  

Outra prática que merece espaço e aperfeiçoamento na prática docente é a 

avaliação das produções textuais. A avaliação é um momento de interação e diálogo entre 

aluno e professor. É o momento que o professor se coloca como leitor do que o aluno 

produziu e mediador entre o que foi produzido e o que se esperava. Bem diferente de um 

mero avaliador gramatical, o professor deverá agir como um co-autor e produzir o texto 

juntamente com o aluno. Agindo dessa forma, o professor dará ao aluno o poder de, por 

meio da reescrita, construir e reconstruir seu texto. Algo que não é possível com a 

tradicional prática de marcar erros gramaticais.  

Essas práticas docentes foram realizadas por mim, juntamente com a Professora 

X, e embora tivemos de fazer algumas adaptações nas sequências didáticas que usamos e 

nos adaptar ao ensino remoto, os resultados foram positivos. Ficou perceptível a evolução 

dos textos dos alunos que estavam sob minha supervisão e a eficiência das práticas 

adotadas, em especial a revisão e reescrita dos textos produzidos.  

 

 

 

 



 

Considerações finais 

Por muito tempo as práticas pedagógicas arcaicas engessaram a educação e 

tornaram o ensino escolar algo arbitrário, complexo e desinteressante para os alunos. As 

práticas atuais e modernas buscam colocar o estudante como foco da educação e como 

construtor do seu próprio conhecimento. O professor deve dar autonomia ao estudante, 

deve fornecer a ele os meios para que se alcance o conhecimento.  

No que toca ao ensino de Língua Portuguesa, os documentos oficiais determinam 

conhecimentos a serem inculcados nos alunos. No entanto, cabe ao professor refletir sobre 

sua própria prática e ajudar o alunado a superar dificuldades.  

Ao longo dos três meses que estive supervisionando a turma-alvo, pude verificar 

que, de fato, o sucesso do ensino se dá mediante a interação e o diálogo. Enquanto 

professor, verifiquei que as ações que pratiquei colaboraram diretamente para a melhoria 

do ensino de redação. O sociointeracionismo contribui para que o ensino se desenrole de 

forma mais democrática, autônoma, didática e eficiente, pois favorece práticas 

pedagógicas que visam construir o conhecimento do estudante e dar a ele os recursos 

necessários para o aprendizado.  

Portanto, constatamos que é necessário que os professores coloquem os alunos 

numa posição de autonomia e criticidade, contribuindo para a construção do 

conhecimento e a criatividade; as sequências didáticas auxiliam no processo de produção 

textual, dando ênfase a cada etapa necessária para a escrita; as revisões e reescrituras são 

essenciais para a lapidação dos textos e para a assimilação e aprendizagem dos conteúdos 

por parte dos alunos.  
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